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MINISTERIO DA FAZENDA ( [CC AR F

Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

PROCESSO 15374.906343/2009-55

ACORDAO 1101-001.776 — 12 SECAO/12 CAMARA/12 TURMA ORDINARIA
SESSAO DE 18 de agosto de 2025

RECURSO VOLUNTARIO

RECORRENTE COMPANHIA SIDERURGICA NACIONAL

INTERESSADO FAZENDA NACIONAL

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Juridica - IRPJ
Ano-calendario: 2005
DIREITO CREDITORIO. NECESSIDADE DE PROVA. CERTEZA E LIQUIDEZ.

Incumbe ao sujeito passivo a demonstracdo, acompanhada das provas
habeis, da existéncia do crédito declarado, para possibilitar a afericao de
sua liquidez e certeza pela autoridade administrativa.

ACORDAO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento
parcial ao recurso voluntario, nos termos do voto do Relator, para retornar o processo a Receita
Federal do Brasil, a fim de que reaprecie o pedido formulado pelo contribuinte, levando em
consideracdo os documentos juntados aos autos, podendo intimar a parte e a terceiros a
apresentar documentos adicionais, devendo ser emitida decisdo complementar contra a qual
caberd eventual manifestacdo de inconformidade do interessado, retomando-se o rito processual.

Assinado Digitalmente

Jeferson Teodorovicz — Relator

Assinado Digitalmente

Efigénio de Freitas Junior — Presidente
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			 Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ
			 Ano-calendário: 2005
			 
				 DIREITO CREDITÓRIO. NECESSIDADE DE PROVA. CERTEZA E LIQUIDEZ.
				 Incumbe ao sujeito passivo a demonstração, acompanhada das provas hábeis, da existência do crédito declarado, para possibilitar a aferição de sua liquidez e certeza pela autoridade administrativa.
			
		
	
	 
		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
		 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento parcial ao recurso voluntário, nos termos do voto do Relator, para retornar o processo à Receita Federal do Brasil, a fim de que reaprecie o pedido formulado pelo contribuinte, levando em consideração os documentos juntados aos autos, podendo intimar a parte e a terceiros a apresentar documentos adicionais, devendo ser emitida decisão complementar contra a qual caberá eventual manifestação de inconformidade do interessado, retomando-se o rito processual.
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Jeferson Teodorovicz – Relator
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Efigênio de Freitas Júnior  – Presidente
		 
		 Participaram da sessão de julgamento os julgadores Itamar Artur Magalhães Alves Ruga, Jeferson Teodorovicz, Edmilson Borges Gomes, Diljesse de Moura Pessoa de Vasconcelos Filho, Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira e Efigênio de Freitas Júnior (Presidente).
	
	 
		 Trata-se de recurso voluntário efls. 131/141, contra Acórdão da DRJ, efls. 116/123, que julgou improcedente manifestação de inconformidade, efls.02/11, contra despacho decisório (efls.88/89) que homologou em parte declaração compensação relativo a pagamento a maior de IRRF referente a juros sobre capital próprio (JCP) pago a residentes e domiciliados no exterior. 
		 Para síntese dos fatos, reproduzo o relatório do Acórdão recorrido:
		 Trata-se de manifestação de inconformidade apresentada em face de despacho decisório de fls. 88/89, mediante o qual não foi homologada a compensação declarada no PER/DCOMP nº 24746.16656.130605.1.3.04-7211, com crédito de pagamento a maior de IRRF relativo a juros sobre o capital próprio pagos a residentes e domiciliados no exterior, código 9453. 
		 Em 18/02/2009, foi emitido Despacho Decisório (fl. 88) não homologando a compensação declarada no PER/DCOMP-PD referido acima, tendo em vista que o crédito declarado foi integralmente utilizado para quitação de débitos do contribuinte, não restando crédito disponível para compensação dos débitos informados no PD. 
		 Inconformado com a mencionada decisão, da qual teve ciência em 04/03/2009 (AR, fl. 92), a interessada apresentou manifestação de inconformidade em 03/04/2009,em fls. 02/11, aduzindo as alegações abaixo sintetizadas: 
		 ( Teria sido apresentada a presente DCOMP, em 13/06/2005, para a liquidação de débitos de COFINS, de maio de 2005, utilizando-se do recolhimento a maior a título de IRRF quando do pagamento de Juros sobre o Capital Próprio – JSCP aos seus acionistas, no mês de abril de 2005; 
		 ( O Despacho Decisório que deferiu parcialmente a compensação em tela seria nulo pois não seria subscrito por autoridade competente; 
		 ( O Despacho Decisório estaria viciado por mais uma ilegalidade, pois desrespeitaria o princípio da formalidade moderada, regente do processo administrativo fiscal; ( Teria ocorrido erro formal no preenchimento da DCTF original referente ao mês de abril de 2005, assim a suposta ausência de crédito seria sanada com a retificação da DCTF; 
		 ( A procedência do crédito utilizado na compensação poderia ser facilmente verificada a partir da análise da DCTF retificadora do mês de abril de 2005 (doc. 05), que apontaria saldo credor relativo a este período; 
		 ( Diante da documentação acostada aos autos restaria claro que haveria crédito líquido e certo a ser utilizado na presente compensação; 
		 ( Requer a conversão em diligência para que reste claro que o que houve foi mero erro de declaração em DCTF; 
		 ( Requer, por fim, seja reconsiderado o r. despacho decisório ou recebida a presente manifestação de inconformidade para o fim de homologar as compensações efetuadas declaradas. 
		 É o relatório. A seguir, o voto.
		 Nada obstante, o acórdão recorrido julgou improcedente a manifestação de inconformidade, pois considerou que não foi provado o erro alegado pelo contribuinte, conforme ementa abaixo:
		 ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO 
		 Data do fato gerador: 29/04/2005 
		 CRÉDITO LÍQUIDO E CERTO. 
		 O contribuinte tem direito a restituição e/ou compensação do tributo pago indevidamente, desde que faça prova de possuir crédito líquido e certo, contra a Fazenda Pública. 
		 ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE - IRRF 
		 Data do fato gerador: 29/04/2005
		  PER/DCOMP. PAGAMENTO INDEVIDO OU A MAIOR. 
		 Incomprovado nos autos o erro alegado, não identificado o titular do crédito decorrente do eventual recolhimento a maior e/ou ausente a autorização para a ora Recorrente pleiteá-lo, não há como ser reconhecido o direito creditório. 
		 Manifestação de Inconformidade Improcedente
		 Devidamente cientificado (01.03.2018), conforme efls.128, o contribuinte apresentou recurso voluntário, às efls.131/141, sustentando, em síntese: 
		 tempestividade do recurso; 
		 que houve apuração e do direito ao crédito decorrente do pagamento a maior do IRRF de abril/2005: 
		 Isto porque a Recorrente, à época, apresentou sua Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais – DCTF, referente ao mês de abril/2005, informando o IRRF, referente a JCP pagos aos acionistas residentes no exterior, no valor de R$ 11.408.178,15 (Doc. 04 da Manifestação de Inconformidade – fls. 20/22 do e-processo), e, por isso, efetuou o recolhimento do IRRF nesse mesmo valor, conforme DARF’s juntadas aos autos (Doc. 6 da Manifestação de Inconformidade – fls. 28/29 do e-processo).
		 /
		 Contudo, após verificações internas, constatou-se que o valor originalmente informado na DCTF estava incorreto, sendo maior do que aquele que, de fato, deveria ter sido recolhido a título de IRRF de JCP de residentes no exterior com relação ao mês em referência (abril/2005), transmitindo a respectiva DCTF Retificadora (Doc. 5 da Manifestação de Inconformidade – fls. 23/26 do e-processo), abaixo representada:
		 /
		 Com base na retificação do valor acima apontado, constatou-se um crédito no valor originário de R$ 166.806,76:
		 /
		 Sustenta a r. Decisão recorrida que está correto o indeferimento efetivado pela Fiscalização, argumentando que a DCTF retificadora somente teria sido apresentada após a emissão do Despacho Decisório. Ora, não merece prosperar a afirmação supra, vez que, em vista do princípio da verdade material que rege o processo administrativo, pelo código de localização mesmo que a retificação da DCTF ocorra após o Despacho Decisório, ainda assim pode ser reconhecida e homologada a compensação posteriormente. Isto por que, conforme dispõe a própria Receita Federal, no Parecer Normativo COSIT nº 2 de 2015, o contribuinte pode retificar a DCTF após o envio de PER/DCOMP, ainda que isso seja realizado em momento posterior ao indeferimento de restituição ou à não homologação de compensação pela Delegacia de Julgamento. 
		 Assim, a DCTF retificadora apresentada em 09/03/2009 prestou somente para adequar o valor devido de IRRF de pagamento de JCP a residentes no exterior, do período de apuração de 04/2005, não havendo razões para se negar à Recorrente o direito creditório ora em questão. Ademais, também não merece prosperar a afirmativa da Decisão recorrida de que o IRRF a maior somente poderia ser pleiteado pelos acionistas que tiveram a retenção do imposto de renda sobre o valor adquirido a título de JCP ou se, nos termos do art. 166 do CTN, (i) a Recorrente demonstrasse que assumiu o encargo financeiro do erro na retenção ou (ii) se o erro tivesse sido transferido a terceiro, provasse que está, por este, expressamente autorizado a recebe-lo. 
		 Ora, o recolhimento a maior de IRRF se deu em razão de a Recorrente recolher o IRRF com base em uma estimativa aproximada, visto que o vencimento do imposto é o mesmo da data de distribuição. Assim, verificando posteriormente que o recolhimento de IRRF não se deu com base no valor efetivamente distribuído aos acionistas residentes no exterior, a Recorrente apurou a existência de recolhimento a maior, ou seja, recolhimento a maior de IRRF do que havia efetivamente repassado aos beneficiados pelo JCP. 
		 Isto é, a Recorrente assumiu o ônus financeiro do recolhimento a maior de IRRF, uma vez que a retenção repassada aos acionista foi menor do que foi efetivamente pago pela Recorrente. 
		 Dessa forma, tendo em vista que o recolhimento do IRRF sobre os JCP pagos aos acionistas residentes no exterior se deu com base em estimativa aproximada, ao se apurar um recolhimento a maior de imposto retido do que foi efetivamente repassado aos beneficiados, restou apurado o pagamento a maior de IRRF com relação ao período de apuração de abril/2005, justificando a utilização do respectivo crédito na compensação ora analisada e a retificação da DCTF, consoante demonstrado acima. 
		 Portanto, os documentos acima referidos demonstram a apuração do crédito que foi informado no PER/DCOMP entregue pela Recorrente e, assim, a legitimidade da compensação efetuada, de modo que a r. decisão da DRJ deverá ser reformada e, por consequência, acatados os documentos retificadores. Por fim, esclarece a Recorrente que a retenção de IRRF sobre JCP paga ao exterior não gera informação em DIRF emitida pela empresa. 
		 A carteira de acionistas está sob custódia do Banco Itaú, responsável pela retenção do IRRF e informação ao investidor no exterior. Assim, por se tratar de pagamento de JCP decorrente de ações comercializadas no mercado da Bolsa de Valores, extremamente pulverizado, caso Vossas Excelências entendam necessária a demonstração do valor efetivamente retido por investidor, informação que está em posse do Banco Itaú, requer a Recorrente a conversão do julgamento em diligência para que seja produzida a respectiva prova.
		 Após, os autos foram encaminhados ao CARF para apreciação e julgamento. 
		 Por fim, informe-se que foi apensado a este processo o de número 15374.908153/2009-72.
		 É o Relatório. 
	
	 
		 Conselheiro Jeferson Teodorovicz, Relator.
		 O recurso voluntário é tempestivo e dele tomo conhecimento.
		 Trata-se de recurso voluntário interposto pela Companhia Siderúrgica Nacional, em face de acórdão da Delegacia da Receita Federal de Julgamento (DRJ) que julgou improcedente a manifestação de inconformidade contra despacho decisório que não homologou compensação de crédito de IRRF (código 9453) decorrente de suposto pagamento a maior sobre Juros sobre Capital Próprio (JCP) pagos a residentes no exterior, no mês de abril de 2005.
		 A compensação foi efetuada via PER/DCOMP transmitido em 13/06/2005, com pedido de compensação com débito de COFINS. O Fisco indeferiu a compensação sob o argumento de que não havia crédito disponível, considerando que o valor de IRRF informado na DCTF original foi integralmente utilizado e, portando, não haveria saldo suficiente para compensação.
		 Nesse aspecto, a Recorrente argumenta que houve erro na DCTF original, o qual foi corrigido por DCTF retificadora por sua vez apresentada em 09/03/2009, o que demonstraria a existência de pagamento a maior de R$ 166.806,76. 
		 Em outras palavras, o valor original apresentado na DCTF e recolhido é de R$ 11.408.178,15 (somatório dos dois DARFs pagos de R$ 5.408.178,15 – efl.29 e R$ 6.000.000,00 - efls.30), o valor apurado retificado em DCTF é de R$ 11.241.368,39, o que excederia em R$ 166.809,76 a soma do IRRF devido sob tal rubrica, que, atualizado, montaria a R$ 170.980,00, o exato valor da compensado da COFINS declarada no presente PER/DCOMP – PD, conforme também é possível visualizar pelos documentos apostos na manifestação de inconformidade (efls.19 e ss):
		 
		 /
		 /
		 Do total do débito inicialmente declarado de R$ 11.408.178,15 (valor constante na DCTF original), verificou-se que era efetivamente devido tão somente R$ 11.241.368,39 (valor constante na DCTF retificadora) de JCP e, da diferença entre os dois valores, sobraria R$ 166.809,76 pagos a maior (valor original): 
		 /
		 Apresenta também de própria lavra planilha de cálculo que sustenta o valor supostamente recolhido a maior:
		 /
		 Ainda, sustenta também que assumiu o encargo financeiro do recolhimento a maior, pois o valor recolhido ao Fisco foi superior ao efetivamente repassado aos acionistas, o que inclusive legitima o pleito de compensação nos termos do artigo 166 do CTN.
		 Circunscritos os contornos do caso, passo à análise do mérito da questão. 
		 Como se viu, a controvérsia gira em torno da prova da existência de crédito tributário de IRRF passível de compensação, oriundo de recolhimento a maior sobre JCP pago ao exterior, referente ao mês de abril/2005.
		 O ponto central do indeferimento foi o fato de a DCTF original informar um valor de IRRF que teria sido integralmente utilizado para quitação de outros débitos, inviabilizando a compensação. A interessada, por outro lado, apresentou DCTF retificadora, posteriormente ao despacho decisório, que apontaria menor valor devido e, portanto, a existência de crédito disponível.
		 Ocorre que, como destacado pela contribuinte com apoio no Parecer Normativo COSIT nº 2/2015, a retificação da DCTF é válida mesmo que posterior ao indeferimento, desde que sirva à apuração da verdade material e esteja comprovada documentalmente.
		 Esse entendimento já foi inclusive objeto de semelhantes decisões, a exemplo da decisão da Terceira Turma Extraordinária da Primeira Seção (Acórdão n. 1003-002.295):
		 ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO (CSLL) Ano-calendário: 2013 DCOMP. RETIFICAÇÃO DA DCTF APÓS O DESPACHO DECISÓRIO. OU NÃO RETIFICAÇÃO COMPROVAÇÃO DO ERRO MATERIAL. PARECER NORMATIVO COSIT Nº 2/2015. Não há óbice à retificação da DCTF após a emissão do despacho decisório, desde que o contribuinte logre êxito em comprovar documentalmente as alterações promovidas, nos termos do Parecer Normativo Cosit nº 02, de 28 de agosto de 2015. DIREITO CREDITÓRIO. ÔNUS DA PROVA. ESCRITURAÇÃO. LIVROS. DOCUMENTOS. ELEMENTOS DE PROVA. Incumbe ao interessado a demonstração, com documentação comprobatória, da existência do crédito, líquido e certo, que alega possuir junto à Fazenda Nacional (art. 170 do Código Tributário Nacional). A escrituração mantida com observância das disposições legais faz prova a favor do contribuinte dos fatos nela registrados e comprovados por documentos hábeis, segundo sua natureza, ou assim definidos em preceitos legais.
		 Entretanto, embora a retificação da DCTF, mediante documentos comprobatórios, tenha o condão de demonstrar a existência de crédito tributário pleiteado, a contribuinte ainda não apresentou documentos suficientes que comprovem cabalmente que: a) o valor efetivamente retido e recolhido foi superior ao efetivamente repassado aos acionistas; b) houve assunção do ônus financeiro, ou autorização dos beneficiários, conforme exigência do art. 166 do CTN.
		 Sobre esses pontos, o recurso voluntário apontou:
		 Ademais, também não merece prosperar a afirmativa da Decisão recorrida de que o IRRF a maior somente poderia ser pleiteado pelos acionistas que tiveram a retenção do imposto de renda sobre o valor adquirido a título de JCP ou se, nos termos do art. 166 do CTN, (i) a Recorrente demonstrasse que assumiu o encargo financeiro do erro na retenção ou (ii) se o erro tivesse sido transferido a terceiro, provasse que está, por este, expressamente autorizado a recebe-lo. 
		 Ora, o recolhimento a maior de IRRF se deu em razão de a Recorrente recolher o IRRF com base em uma estimativa aproximada, visto que o vencimento do imposto é o mesmo da data de distribuição. Assim, verificando posteriormente que o recolhimento de IRRF não se deu com base no valor efetivamente distribuído aos acionistas residentes no exterior, a Recorrente apurou a existência de recolhimento a maior, ou seja, recolhimento a maior de IRRF do que havia efetivamente repassado aos beneficados pelo JCP. Isto é, a Recorrente assumiu o ônus financeiro do recolhimento a maior de IRRF, uma vez que a retenção repassada aos acionista foi menor do que foi efetivamente pago pela Recorrente. 
		 Dessa forma, tendo em vista que o recolhimento do IRRF sobre os JCP pagos aos acionistas residentes no exterior se deu com base em estimativa aproximada, ao se apurar um recolhimento a maior de imposto retido do que foi efetivamente repassado aos beneficiados, restou apurado o pagamento a maior de IRRF com relação ao período de apuração de abril/2005, justificando a utilização do respectivo crédito na compensação ora analisada e a retificação da DCTF, consoante demonstrado acima. Portanto, os documentos acima referidos demonstram a apuração do crédito que foi informado no PER/DCOMP entregue pela Recorrente e, assim, a legitimidade da compensação efetuada, de modo que a r. decisão da DRJ deverá ser reformada e, por consequência, acatados os documentos retificadores. Por fim, esclarece a Recorrente que a retenção de IRRF sobre JCP paga ao exterior não gera informação em DIRF emitida pela empresa. A carteira de acionistas está sob custódia do Banco Itaú, responsável pela retenção do IRRF e informação ao investidor no exterior. Assim, por se tratar de pagamento de JCP decorrente de ações comercializadas no mercado da Bolsa de Valores, extremamente pulverizado, caso Vossas Excelências entendam necessária a demonstração do valor efetivamente retido por investidor, informação que está em posse do Banco Itaú, requer a Recorrente a conversão do julgamento em diligência para que seja produzida a respectiva prova.
		 Contudo, tais argumentos não são suportados por documentos que confirmem o alegado. 
		 Tanto é que a própria contribuinte admite que as informações sobre a efetiva retenção estão sob responsabilidade do Banco Itaú, e requer a conversão do julgamento em diligência para obtenção desses dados.
		 Portanto, em homenagem ao princípio da verdade material, entendo que, embora o contribuinte não tenha logrado êxito em demonstrar cabalmente a liquidez e certeza do direito creditório pretendido, verifico a existência de indícios razoáveis de que possa haver crédito passível de compensação, mas que necessita de prova robusta nos autos quanto à assunção do ônus financeiro ou autorização dos beneficiários, o que seria fortalecido também pela obtenção das informações junto à instituição financeira responsável (Banco Itaú). 
		 
		 Conclusão
		 Diante do exposto, conheço do Recurso e, no mérito, dou PARCIAL PROVIMENTO ao Recurso Voluntário, para que se retorne o processo à Receita Federal do Brasil, a fim de que reaprecie o pedido formulado pelo contribuinte, levando em consideração os documentos juntados aos autos, podendo intimar a parte e a terceiros a apresentar documentos adicionais, devendo ser emitida decisão complementar contra a qual caberá eventual manifestação de inconformidade do interessado, retomando-se o rito processual.
		 Assinado Digitalmente
		 Jeferson Teodorovicz
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Participaram da sessdo de julgamento os julgadores Itamar Artur Magalhdes Alves
Ruga, Jeferson Teodorovicz, Edmilson Borges Gomes, Diljesse de Moura Pessoa de Vasconcelos
Filho, Rycardo Henrique Magalh3des de Oliveira e Efigénio de Freitas Junior (Presidente).

RELATORIO

Trata-se de recurso voluntario efls. 131/141, contra Acorddo da DRJ, efls. 116/123,
que julgou improcedente manifestacdo de inconformidade, efls.02/11, contra despacho decisério
(efls.88/89) que homologou em parte declaracdo compensacgdo relativo a pagamento a maior de
IRRF referente a juros sobre capital proprio (JCP) pago a residentes e domiciliados no exterior.

Para sintese dos fatos, reproduzo o relatério do Acordao recorrido:

Trata-se de manifestacdo de inconformidade apresentada em face de despacho
decisério de fls. 88/89, mediante o qual ndo foi homologada a compensacio
declarada no PER/DCOMP n?2 24746.16656.130605.1.3.04-7211, com crédito de
pagamento a maior de IRRF relativo a juros sobre o capital préprio pagos a
residentes e domiciliados no exterior, cddigo 9453.

Em 18/02/2009, foi emitido Despacho Decisério (fl. 88) ndo homologando a
compensacdo declaradano PER/DCOMP-PDreferido acima, tendo em vista que o
crédito declarado foi integralmente utilizado para quitacdo de débitos do
contribuinte, ndo restando crédito disponivel para compensacdo dos débitos
informados no PD.

Inconformado com a mencionada decisdo, da qual teve ciéncia em 04/03/2009
(AR, fl. 92), a interessada apresentou manifestacdo de inconformidade em
03/04/2009,em fls. 02/11, aduzindo as alegagbes abaixo sintetizadas:

@)
(@)
<
(@)
W
<
>
@)
l_
Z
L
p=
E)
@)
@)
(@)

e Teriasido apresentadaa presente DCOMP, em 13/06/2005, para a liquidacio de
débitos de COFINS, de maio de 2005, utilizando-se do recolhimento a maior a
titulo de IRRF quando do pagamento de Juros sobre o Capital Proprio —JSCP aos
seus acionistas, no més de abril de 2005;

e O Despacho Decisério que deferiu parcialmente a compensacdo em tela seria
nulo pois ndo seria subscrito por autoridade competente;

e O Despacho Decisério estaria viciado por mais uma ilegalidade, pois
desrespeitaria o principio da formalidade moderada, regente do processo
administrativo fiscal; e Teria ocorrido erro formal no preenchimento da DCTF
original referente ao més de abril de 2005, assim a suposta auséncia de crédito
seria sanada com a retificacdo da DCTF;

e A procedéncia do crédito utilizado na compensacdo poderia ser facilmente
verificada a partir da andlise da DCTF retificadora do més de abril de 2005 (doc.
05), que apontaria saldo credor relativo a este periodo;

¢ Diante da documentac¢do acostada aos autos restaria claro que haveria crédito
liguido e certo a ser utilizado na presente compensacgao;

=l
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e Requera conversdaoemdiligéncia para que reste claro que o que houve foi mero
erro de declaracao em DCTF;

e Requer, por fim, seja reconsiderado o r. despacho decisério ou recebida a
presente manifestacdo de inconformidade para o fim de homologar as
compensacoes efetuadas declaradas.

E o relatério. A seguir, o voto.

Nada obstante, o acérddao recorrido julgou improcedente a manifestacdo de
inconformidade, pois considerou que ndo foi provado o erro alegado pelo contribuinte, conforme
ementa abaixo:

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO
Data do fato gerador: 29/04/2005
CREDITO LIQUIDO E CERTO.

O contribuinte tem direito a restituicdo e/ou compensacdo do tributo pago
indevidamente, desde que faga prova de possuir crédito liquido e certo, contra a
Fazenda Publica.

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE - IRRF
Data do fato gerador: 29/04/2005
PER/DCOMP. PAGAMENTO INDEVIDO OU A MAIOR.

Incomprovado nos autos o erro alegado, nao identificado o titular do crédito
decorrente do eventual recolhimento a maior e/ou ausente a autorizagdo para a
ora Recorrente pleitea-lo, ndo ha como ser reconhecido o direito creditdrio.

Manifestacdo de Inconformidade Improcedente

Devidamente cientificado (01.03.2018), conforme efls.128, o contribuinte
apresentou recurso voluntario, as efls.131/141, sustentando, em sintese:
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a) tempestividade do recurso;

b) que houve apuracdo e do direito ao crédito decorrente do pagamento a maior
do IRRF de abril/2005:

Isto porque a Recorrente, a época, apresentou sua Declaracdo de Débitos e
Créditos Tributarios Federais —DCTF, referente ao més de abril /2005, informando
o IRRF, referente aJCP pagos aos acionistas residentes no exterior, no valor de RS
11.408.178,15 (Doc. 04 da Manifestagdo de Inconformidade — fls. 20/22 do e-
processo), e, por isso, efetuou o recolhimento do IRRF nesse mesmo valor,
conforme DARF’s juntadas aos autos (Doc. 6 da Manifestacdo de Inconformidade
—fls. 28/29 do e-processo).

=l 3
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o DCTF Original

05032008000000001095857

MINISTERIO DA FPAZENDA DEGLARAGKO DE DEBITOS B CREDITOS
SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL TRIBUTARIOS FEDERALS

INFPORMAGAO PROTEGIDA POR SIGILO FISCAL

CHPJ: 33.,042.730/0001-04 Abxril/2005
Pagina: 32

pébiteo Apurado e Créditos Vinculadoe - R§

— U ————— PR S e

GRUPO DO TRIBUTO - IRRF - IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE
CODIGO RECEITA - 9453-01
PERIODICIDADE: Didrio pErfODO DE APURAGRO: 29° Dia/Abx/2005
DiBITO APURADO 11.408.178,15
CREDITOS VINCULADOS
PAGAMENTO 11.408.178,15
COMPENSACAO DE PAGAMENTO INDEVIDO OU A MATOR 0,00
- QUTRAS COMPRENSACOES ‘ 0,00
- PARCELAMENTO 0,00
- SUSPRNSKOD 0,00
goMA DOS CREDITOE VINCULADOS: 11.409.178,15
SALDO A PAGAR DO DEBITO: 0,00
Valor do Débito ~ R$ Total: 11.408,176,15

—— . o —————————— — e o A TSRyl e 0 e . e A SR P . ————

Total do Impogto apurado no pariodo, antés de efebuadas as compansagdesn:
11.408.178,15

a "
Pagamento com DARF - R§ Total: 11.408.174,158

Contudo, apds verificagdes internas, constatou-se que o valor originalmente
informado na DCTF estava incorreto, sendo maior do que aquele que, de fato,
deveria ter sido recolhido a titulo de IRRF de JCP de residentes no exterior com
relacdo ao més em referéncia (abril/2005), transmitindo a respectiva DCTF
Retificadora (Doc. 5 da Manifestacdo de Inconformidade — fls. 23/26 do e-
processo), abaixo representada:
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o DCTF Retificadora

MINISTERIO DA FAZENDA pECLARACKO DE pEarTOS E CREDITOS
SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL TRIBUTARIOS ¥EDERAIS DCTF M?’.»NSAL—-}.:.

4 BRBR/2005 pigina 3
Débito Apurado a Créditos Vinculados-R$
GRUPO DO TRIBUTO: IRRF - IMPOSTO SOHRE A RENDA RETYIDO NRA FONTE
CODIGO RECEITA: 9453-01
DENOMINACEC ¢ IRRF - Juros acbre capltal préprio - residentes no exterior
PBRIODICIDADE: Difria PEREODO DR APURAGAO: 29° Dia / Rbril
DRETITO AFURADO 11.24).3€8,39
CREDITOS VINCULADOS
- PAGAMENTO 11.241.368,3%
COMPRNSACRO DE PAGAMENTO INDEVIDO OU A MAICR 0,00
OUTRAS COMPENSACOES 0,00
0,00
3 0,00
SOMA DOS CREDITOS VINCULADOS 11.241.368,39

SALDO A PAGAR DO DEBITO

rotal: 11.241.368,39

valor do Débito-R$

Total do impesto apuradéd no perisdo, antaes da efetuadas as

compensaghes:

Com base na retificacdo do valor acima apontado, constatou-se um crédito no
valor origindrio de RS 166.806,76:

R$ 11.408.178,15 -— R$ 11.241.368,39 = R$ 166.806,76
(DCTF Original) (DCTF Retificadora) (Crédito)

Sustenta a r. Decisdo recorrida que esta correto o indeferimento efetivado pela
Fiscalizacdo, argumentando que a DCTF retificadora somente teria sido
apresentadaapdsa emissdo do Despacho Decisdrio. Ora, ndo merece prosperar a
afirmacgdo supra, vez que, em vista do principio da verdade material que rege o
processo administrativo, pelo cédigo de localizagdo mesmo que a retificagdo da
DCTF ocorra ap6s o Despacho Decisério, ainda assim pode ser reconhecida e
homologada a compensacdo posteriormente. Isto por que, conforme disp&e a
prépria Receita Federal, no Parecer Normativo COSIT n2 2 de 2015, o contribuinte
pode retificar a DCTF apds o envio de PER/DCOMP, ainda que isso seja realizado
em momento posterioraoindeferimento de restituicdo ou a ndo homologacdo de
compensacao pela Delegacia de Julgamento.

Assim, a DCTF retificadora apresentada em 09/03/2009 prestou somente para
adequaro valordevido de IRRF de pagamento de JCP a residentes no exterior, do
periodo de apuracgdo de 04/2005, n3o havendo razdes para se negar a Recorrente
o direito creditério ora em questdo. Ademais, também n3o merece prosperar a
afirmativa da Decisdo recorrida de que o IRRF a maior somente poderia ser
pleiteado pelos acionistas que tiveram a retencdo do imposto de renda sobre o
valor adquirido a titulo de JCP ou se, nos termos do art. 166 do CTN, (i) a
Recorrente demonstrasse que assumiu o encargo financeiro do erro na retenc¢do
ou (ii) se o erro tivesse sido transferido a terceiro, provasse que est3, por este,
expressamente autorizado a recebe-lo.
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Ora, o recolhimento a maior de IRRF se deu em razdo de a Recorrente recolher o
IRRF com base em uma estimativa aproximada, visto que o vencimento do
imposto é o mesmo da data de distribuicdo. Assim, verificando posteriormente
que o recolhimento de IRRF ndo se deu com base no valor efetivamente
distribuido aos acionistas residentes no exterior, a Recorrente apurou a existéncia
de recolhimento a maior, ou seja, recolhimento a maior de IRRF do que havia
efetivamente repassado aos beneficiados pelo JCP.

Isto é, a Recorrente assumiu o 6nus financeiro do recolhimento a maior de IRRF,
uma vez que a retencdo repassada aos acionista foi menor do que foi
efetivamente pago pela Recorrente.

Dessa forma, tendo em vista que o recolhimento do IRRF sobre os JCP pagos aos
acionistas residentes no exterior se deu com base em estimativa aproximada, ao
se apurar um recolhimento a maior de imposto retido do que foi efetivamente
repassado aos beneficiados, restou apurado o pagamento a maior de IRRF com
relacdo ao periodo de apuragdo de abril/2005, justificando a utilizacdo do
respectivo crédito na compensacdo ora analisada e a retificacdo da DCTF,
consoante demonstrado acima.

Portanto, os documentos acimareferidos demonstram a apuracdo do crédito que
foiinformado no PER/DCOMP entregue pela Recorrente e, assim, a legitimidade
da compensacdo efetuada, de modo que ar. decisdodaDRJ deveraserreformada
e, por consequéncia, acatados os documentos retificadores. Por fim, esclarece a
Recorrente que a retengdao de IRRF sobre JCP paga ao exterior ndao gera
informacdo em DIRF emitida pela empresa.

A carteira de acionistas esta sob custddia do Banco Ital, responsavel pela
retencdo do IRRF e informacdo ao investidor no exterior. Assim, por se tratar de
pagamentode JCP decorrente de agdes comercializadas no mercado da Bolsa de
Valores, extremamente pulverizado, caso Vossas Exceléncias entendam
necessaria a demonstracdo do valor efetivamente retido por investidor,
informacdo que estd em posse do Banco Itad, requera Recorrente aconversao do
julgamento em diligéncia para que seja produzida a respectiva prova.
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Ap0ds, os autos foram encaminhados ao CARF para apreciacdo e julgamento.

Por fim, informe-se que foi apensado a este processo o de numero
15374.908153/2009-72.

E o Relatdrio.

VOTO

Conselheiro Jeferson Teodorovicz, Relator.

O recurso voluntario é tempestivo e dele tomo conhecimento.

Trata-se de recurso voluntdrio interposto pela Companhia Siderurgica Nacional,
em face de acérdao da Delegacia da Receita Federal de Julgamento (DRJ) que julgou improcedente
a manifestacdo de inconformidade contra despacho decisério que ndao homologou compensagao
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de crédito de IRRF (cddigo 9453) decorrente de suposto pagamento a maior sobre Juros sobre
Capital Préprio (JCP) pagos a residentes no exterior, no més de abril de 2005.

A compensacdo foi efetuada via PER/DCOMP transmitido em 13/06/2005, com
pedido de compensacdo com débito de COFINS. O Fisco indeferiu a compensacdo sob o
argumento de que ndo havia crédito disponivel, considerando que o valor de IRRF informado na
DCTF original foi integralmente utilizado e, portando, ndo haveria saldo suficiente para
compensagao.

Nesse aspecto, a Recorrente argumenta que houve erro na DCTF original, o qual foi
corrigido por DCTF retificadora por sua vez apresentada em 09/03/2009, o que demonstraria a
existéncia de pagamento a maior de RS 166.806,76.

Em outras palavras, o valor original apresentado na DCTF e recolhido é de RS
11.408.178,15 (somatdrio dos dois DARFs pagos de RS 5.408.178,15 — efl.29 e RS 6.000.000,00 -
efls.30), o valor apurado retificado em DCTF é de RS 11.241.368,39, o que excederia em RS
166.809,76 a soma do IRRF devido sob tal rubrica, que, atualizado, montaria a RS 170.980,00, o
exato valor da compensado da COFINS declarada no presente PER/DCOMP — PD, conforme
também é possivel visualizar pelos documentos apostos na manifestacdo de inconformidade
(efls.19 e ss):

Comprovante de Arrecadacéo

Comprovames que consta, nos sistemas de controlé da Receita Faderal do Brasil, registro de arrecadagio
dé receltas federais com as caracteristicas abaixo!

Contribuinte: COMPANHIA SIDERURGICA NACIONAL
Mimero de inserighio no CNPJ; #3.042.730/0001-04

Data de Arrecadagio: 29/04/ 2008

Banco / Agéricia Arrecadadora: 008 7 0431

Nimers do Pagamento: 2394724407

Perfado de Apuraggio: 20/04] 2005

Data de Veficimento: 2970472005

Walor o Codigo de Receita BaA5Y: i 5.408.178,15

Valor Total: 5.408.178/15

Comprovante emitido &s 17:50:23 d& 03/02/2008 (hordrio de Brasilia); sob o cédigo de controle
AHBS.409a.37356.0794.0057.bel9,07ef.2786 :

Aautenticidade deste comprovante deverd ser confifmada na Internet, no enderego
http:7/wwiv.receita fazenda.gov.br

Comiprovante ernitido com base no ADE Conjlinite Cotet/Corat n® 02, de 07 de novembro de 20086.
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Comprovante de Arrecadacao

Cornprovamos que corista, nos sistemas de controle da Receita Federal do Brasil, registro de-arrecadagio
de receitas federals com as caracteristicas abaixo:

Contribuinte:; COMPANHIA SIDERURGICA NACIONAL
Nimero de Inscrigho no CNPI: 33.042,730/6001-04

Data de Arrecadacéio: 29704720058

Banco / Ag8nela Arrecadadora: 008 7 0431

Nimero do Pagamento: $39472430-0

Periodo de Apuragdo: 2970472008

Data de Vencimento: 2070472005

Valor no Codigo de Receita 9453 . 6.000,000,00

Valor Total: 6.000.000,00

Comprovante emitido &s 17:50:23 de 0370272009 (hordrio de Brasilia), sob o ¢odigo de controle
Th86.5072.F/fdf.04¢.0a%e.22ed. B30e.b0d3

A autenticidade deste comprovante deverd ser confiririada na Internet, no endereco
hittp://wwewt receita. fazenda.gov.br

Comprovante emitido com base no ADE Conjunte Cotec/Carat n®.02, de 07 de novernbrs de 2006.

Do total do débito inicialmente declarado de RS 11.408.178,15 (valor constante na
DCTF original), verificou-se que era efetivamente devido tdo somente RS 11.241.368,39 (valor
constante na DCTF retificadora) de JCP e, da diferenca entre os dois valores, sobraria RS
166.809,76 pagos a maior (valor original):

L A

| Residentes no | Regidentes no | SOMA

e EXtLIOE, Pals
TRRF DEVIDO S/ JCP | (11.241.388,50)| (20.360.033,20)] (31.601.40%,50)
Pago em 29/04/2005 11,,4@5.’1?@.}35:: . 1 11.408.178,15
Pago em 04/05/2005 T T21.466.208,46 | 21,466.208,49
"Pagto a malor 166,800,76 | 1.106.175,29 | 1,272.985,05
SEM’ 16 06/2005 “2170,24 11.061,75 15.232,00
Crédito em 13/06/2008 | 170.080,00 | 1.197.837,04 | 1.286.217,08

Apresenta também de propria lavra planilha de calculo que sustenta o valor
supostamente recolhido a maior:
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- Velores apurados de IKRF - $453-1 - uros sobve Capital prépri - resideates rio exteriar

CORPANHEA STDERDRST A MATIONAL

¢ - Planfihe informativa

Bescrigfo/Periodo de apaagso 2570472005
valor informado. 11.241 36835
H-DOrE
Deserighs/Fasfodo de apuragic I/04{2005
Débits Apurado 11 408,375,515
Créditos Vinculades
1} Pagamento com DARF g

- Cédigos 255 - Valor do DARF

- CAdigo: 9453 - Viziar uiiirade do DARF

. § - Codigo: 9453 - Vilor do DARF .

- Cadipn: 3493 - Valor urilzado do DARE i
7} Padide de Compensagio. : : “ M ¥ - : -

3} PERJDCOMP . ; - i e R -
4} Quiras Compensagies . - - . - - -
53 Percelamento - : - - P
51 Suspensin i s ) = &
Soma dos eréditos vinsulades : {ai.se1.36830] o e -
Saido s Pagardo Déhilo ) | E56.809,76 - e - WoEh i
- DIFERENCAS
- Planiifia Informativa x DETE :

- Planife informative £ ) . 1125238839

. BETF : : 1140837835
Diferenca {166.808.85)
(=) SALDE - {CREDITO)/DERITS {162.505.58)

ORIGEN! DA SOBRA

DIFERENGAS NAS iINFORMACDES
& PECEMTASEDERAL
- MOTHO

DIFERENCAS SNTRE O DARF HECOLHIBO £ G VALOR

T ADO:

- Valor recolhido ariginal 1140817835
~¥aler utilizato na BCTF 11.241.358,30
- Diferengs 16680376

Ainda, sustenta também que assumiu o encargo financeiro do recolhimento a
maior, pois o valor recolhido ao Fisco foi superior ao efetivamente repassado aos acionistas, o que
inclusive legitima o pleito de compensacdo nos termos do artigo 166 do CTN.

Circunscritos os contornos do caso, passo a analise do mérito da questao.

Como se viu, a controvérsia gira em torno da prova da existéncia de crédito
tributario de IRRF passivel de compensagao, oriundo de recolhimento a maior sobre JCP pago ao
exterior, referente ao més de abril/2005.

O ponto central do indeferimento foi o fato de a DCTF original informar um valor de
IRRF que teria sido integralmente utilizado para quitacdo de outros débitos, inviabilizando a
compensacdo. A interessada, por outro lado, apresentou DCTF retificadora, posteriormente ao
despacho decisdrio, que apontaria menor valor devido e, portanto, a existéncia de crédito
disponivel.

Ocorre que, como destacado pela contribuinte com apoio no Parecer Normativo
COSIT n2 2/2015, a retificacdo da DCTF é valida mesmo que posterior ao indeferimento, desde
gue sirva a apuracao da verdade material e esteja comprovada documentalmente.

Esse entendimento ja foi inclusive objeto de semelhantes decisGes, a exemplo da
decisdo da Terceira Turma Extraordindria da Primeira Se¢do (Acérddao n. 1003-002.295):
ASSUNTO: CONTRIBUICAO SOCIAL SOBRE O LUCRO LIQUIDO (CSLL) Ano-

calendario: 2013 DCOMP. RETIFICACAO DA DCTF APOS O DESPACHO DECISORIO.
OU NAO RETIFICACAO COMPROVACAO DO ERRO MATERIAL. PARECER



@)
(@)
<
(@)
W
<
>
@)
l_
Z
L
p=
E)
@)
@)
(@)

ACORDAO 1101-001.776 — 12 SECAO/12 CAMARA/12 TURMA ORDINARIA PROCESSO 15374.906343/2009-55

NORMATIVO COSIT N2 2/2015. Ndo ha dbice a retificagdo da DCTF apds a
emissdo do despacho decisdrio, desde que o contribuinte logre éxito em
comprovar documentalmente as alteragées promovidas, nos termos do Parecer
Normativo Cosit n2 02, de 28 de agosto de 2015. DIREITO CREDITORIO. ONUS DA
PROVA. ESCRITURACAO. LIVROS. DOCUMENTOS. ELEMENTOS DE PROVA. Incumbe
ao interessado ademonstracdao, com documentacdo comprobatdria, daexisténda
do crédito, liquido e certo, que alega possuirjunto a Fazenda Nacional (art. 170 do
Cddigo Tributdrio Nacional). A escrituracdo mantida com observancia das
disposicOes legais faz prova a favor do contribuinte dos fatos nela registrados e
comprovados por documentos habeis, segundo sua natureza, ou assim definidos
em preceitos legais.

Entretanto, embora a retificagcdo da DCTF, mediante documentos comprobatdrios,
tenha o conddo de demonstrar a existéncia de crédito tributario pleiteado, a contribuinte ainda
ndo apresentou documentos suficientes que comprovem cabalmente que: a) o valor
efetivamente retido e recolhido foi superior ao efetivamente repassado aos acionistas; b) houve
assuncado do 6nus financeiro, ou autorizacao dos beneficiarios, conforme exigéncia do art. 166 do
CTN.

Sobre esses pontos, o recurso voluntdrio apontou:

Ademais, também ndao merece prosperar a afirmativa da Decisdorecorridade que
o IRRF a maior somente poderia ser pleiteado pelos acionistas que tiveram a
retencdo do imposto de renda sobre o valor adquirido a titulo de JCP ou se, nos
termosdo art. 166 do CTN, (i) aRecorrente demonstrasse gue assumiu o encargo
financeirodo errona retencgdoou (ii) se o erro tivesse sido transferido a terceiro,
provasse que estd, por este, expressamente autorizado a recebe-lo.

Ora, o recolhimento a maior de IRRF se deu em razdo de a Recorrente recolher o
IRRF com base em uma estimativa aproximada, visto que o vencimento do
imposto é o mesmo da data de distribuicdo. Assim, verificando posteriormente
gue o recolhimento de IRRF ndo se deu com base no valor efetivamente
distribuido aos acionistas residentes no exterior, a Recorrente apurou a existé ncia
de recolhimento a maior, ou seja, recolhimento a maior de IRRF do que havia
efetivamenterepassado aos beneficados pelo JCP. Isto é, a Recorrente assumiu o
onus financeiro do recolhimento a maior de IRRF, uma vez que a retencdo
repassadaaos acionista foi menordo que foi efetivamente pago pela Recorrente.

Dessa forma, tendo em vista que o recolhimento do IRRF sobre os JCP pagos aos
acionistas residentes no exterior se deu com base em estimativa aproximada, ao
se apurar um recolhimento a maior de imposto retido do que foi efetivamente
repassado aos beneficiados, restou apurado o pagamento a maior de IRRF com
relacdo ao periodo de apuracdo de abril/2005, justificando a utilizacdo do
respectivo crédito na compensacdo ora analisada e a retificacdo da DCTF,
consoante demonstrado acima. Portanto, os documentos acima referidos
demonstram a apuracdo do crédito que foi informado no PER/DCOMP entregue
pelaRecorrente e, assim, alegitimidade dacompensacao efetuada, de modo que
a r. decisdo da DRJ deverd ser reformada e, por consequéncia, acatados os
documentos retificadores. Porfim, esclarece a Recorrente que a retengdo de IRRF
sobre JCP paga ao exterior ndo gerainformacdo em DIRF emitida pela empresa. A
carteirade acionistas estd sob custddia do Banco Itau, responsavel pela retencao
do IRRF e informagdo ao investidor no exterior. Assim, por se tratar de pagamento
de JCP decorrente de agGes comercializadas no mercado da Bolsa de Valores,
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extremamente pulverizado, caso Vossas Exceléncias entendam necessaria a
demonstracdo dovalor efetivamente retido por investidor, informacgao que estd
em posse do Banco Itau, requer a Recorrente a conversdo do julgamento em
diligéncia para que seja produzida a respectiva prova.

Contudo, tais argumentos n3o sdao suportados por documentos que confirmem o
alegado.

Tanto é que a prépria contribuinte admite que as informagdes sobre a efetiva
retencdo estdo sob responsabilidade do Banco Ital, e requer a conversdo do julgamento em
diligéncia para obtencao desses dados.

Portanto, em homenagem ao principio da verdade material, entendo que, embora o
contribuinte ndo tenha logrado éxito em demonstrar cabalmente a liquidez e certeza do direito
creditério pretendido, verifico a existéncia de indicios razodveis de que possa haver crédito
passivel de compensacdo, mas que necessita de prova robusta nos autos quanto a assunc¢ao do
onus financeiro ou autoriza¢ao dos beneficiarios, o que seria fortalecido também pela obtengdo
das informagdes junto a institui¢do financeira responsavel (Banco Itau).

Conclusao

Diante do exposto, conheco do Recurso e, no mérito, dou PARCIAL PROVIMENTO ao
Recurso Voluntario, para que se retorne o processo a Receita Federal do Brasil, a fim de que
reaprecie o pedido formulado pelo contribuinte, levando em consideracdo os documentos
juntados aos autos, podendo intimar a parte e a terceiros a apresentar documentos adicionais,
devendo ser emitida decisdo complementar contra a qual caberd eventual manifestacdo de
inconformidade do interessado, retomando-se o rito processual.

Assinado Digitalmente

Jeferson Teodorovicz

El 11
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